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0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO

FAÇO BER QUE A ASSEMBLÉIA LESLAO DEATH EEU PROMU•A SEGINTE LEK

ART 1.0 - FIA O PODER CUTIVO AUTORIZADO A CONTRA NANCIAMENTO

JUNTO A UNIAO COM VISTAS AO REFINANCIAMENTO DAS DIVIDIU MOBILIARIO E

UAL DO ESTADO E DE ENTIDADES DE SUA ADMINIST,AÇÃO INDIRETA, INCLUSIVE DAS

EMPR5AS SOB O CONTROLE ACIONÁRIO DO ESTADO, JUNTO AO BANCO DO ESTADO DE SAO

PAULO S.D. - BANESPA E A NOSSA CAÓO - NOSSO BANCO 5LA, CONSOLIDADAS NOS

MOS E CONDIÇ6ES DO GOCALO DE ACARDO" CELEBRADO ENTRE O GOVERNO FEDT

E O GOLEMO DO ESTADO, SENADAS AS DEMAIS PRESCRICOES LEGAIS APLICÁVEIS AS

CONTR••ØESDA ESPECIE

* 1.* -0 FINANCIAMENTO REFERIDO NO "CAPUT" TERÁ PRAZO DE 30 (TRINTA) ANOS

E SERÁ CUIDO PEB IGPFGV MAIS JUROS DE ATE 6% (SEÍS POR CENTO) AO ANO.

* 2.* - OS CRÉDITOS QUE O BANCO DO ESTADO DE SAO PUFO S.D. - BANESPA EA

NOSSA CAI - NOSSO BANCO SIA TEM JNM AO ESTADO EA ENTIDADES DA SUA

ADMINIST,AÇÃO INDIRETA, INCLLUSIVE JUNTO A EMPRESAS SOB CONTROLE ACIONÁRIO DO

ESTADO, RECONHECIDOS COMO BONS DESDE A ORIGEM, SERÃO ADQUIRIDOS PELA UNIÃO

PREVIAMENTE A CELEBRO DO CONTRATO REFERIDO NO ACPUT QUE SE SUB-ROGARA

NOS DIREITOS E OBRIGACOES RESPECTIVOS

* 3.* - PARA OS FNS DO DISPOS NO PARÁG,AFO ANTERIOR, OS VALORES DOS

CRÉDITOS A SER€M CEDIDOS DEVERÃO SER

1. ATUALIZADOS DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES PREVISTAS NOS RESPECTIVOS

CONT,ATOS DE EMPRÉSTIMO, ATE A DATA DA EFETIVA CONTABILIZACAO DAS CESSÕES;

2. PAGOS EM MOEDA CORRENTE NACIONAL OU EM TITULOS DA DIVIDA PÚBLICA

FEDERAL, COM CARACTERÍSTICAS E REMUNERAÇÃO QUE RESPEITEM OS CUSTAS DE SEL

FINDAMENTO NO MERCADO FNANCEIRA

* 4.* - OS CRÉDITOS ADQUIRIDOS NA FORMA DO * 2.* E AQUELES QUE VIEREM A

SER PRODUZIDOS EM FUNÇÃO DO FINANCIAMENTO REFERIDO NO '"CAPUT•", CONTRA O

EXSUDO E AS ENTIDADES DE SUA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA INCLUSIVE AS EMPRESAS SOB

O SEU CONOTE ACIONA NAO PODERÃO SER UTILIZOUDOS PARA EFEITO DO DISPOSTO NA

LEI N.* 9361.DE5DE JULHO DE 1996.

* 5.* -0 PODER EXECUTIVO ENCAMINHARA A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA CÓPIA DOS

INSTRUMENTOS DAS CESSÕES DE CRÉDITO A QUE SE REFERE O * 2.0 DE5TE ARTIGO, NO

SEÇÃO I
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CIRCULA COM ESTA EAU O BOTIM TIT N* 298 DO TRIUNAL DE IMPTDOS E TAXAS}

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO ESTARÁ

ENCERRADO AS 12 HORAS

DESTE MODO, AS MATÉRIAS PARA

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DEVERÃO SER

ENTREGUES NA REDAÇÃO, •PUBLICIDADE E

FILIAIS OU TRANSMITIDAS PELA MÍDIA

ELETRÔNICA NEGÓCIOS PÚBLICOS ATE AS
-

11H00, IMPRETERIVELMENTE, PARA A EDIÇÃO

SEGUINTE

ANIE 2.* - PARA A OBTENÇÃO DO FINDAMENTO A QUE SE REFERE O NIGO

ANTERIOR, TCA O PODER EXECUTIVO AUTIRIZADO A PRESTAR •RANTIA A UNIÃO, QUE

RECAIRÁ SOBRE:

1 REIMS E CRÉDITOS RELATIVOS A COTAS OU PARCELAS DA PATICIPACAO DO
-

ESTADO NA ARRECADACAO DA UNFAO. NA FORMA DO DISPOSTO NOS NARGOS 15T E 1 59.

,NCISOS I. ALÍNEA *A*, E II, DA CONSTÍTUIÇÃO FEDE,+L OU RESULTANTES DE MIS COTAS OU

PRCELAS TRANSFERÍVEIS DE ACORDO COM O PRECEITUADO NA MESMA CARM, RESPEITADA

SUA VINCULAÇÃO A APLICAÇÃO ESPECIAL, QUANDO FOR O WSO

II RECEITAS PRÓPRIAS DO ESTADO A QUE SE REFERE O ARTIGO 155 DA
-

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NOS TERMOS DO * 40 DO MAIGO 167 DA MESMA CONSTITUICAO

ACRESCEN•DOPELA EMENDA CONSITUCIONAL N* 3. DE 11DE MARÇO DE *93

ARTIGO 30 - FICA O PODER ECULEO AUTORIZADO A PROMOVER A TANSFERÈNCIA

ONEROSA, A UNIÃO OU A ENTIDADES POR ELA CONTROLADAS, DE 51% DAS AÇÕES

ORDINAIA NOMINA6VAS DO BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S.D. - BANESPA, D*

PRODA FAZENDA DO ESTADO, REPRESENTATIVAS DO CONTROE ACIONÁRIO DA

INSTUCAO

* 1* 0 INSTRUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DE
- QUE TRATA O

CAPUT DEVERÁ CONTER CLÁUSULAS QUE ASSEGUREM:

1. O RECEBIMENTO BIMESTRAL PELO ESTADO, DE RELATÓRIO DA SITUAÇÃO

ECONÓMICO-FINANCEIRA DA INSTITUIÇÃO, DO QUAL O PODER EXECUTIVO ENCAMINHARÁ CÓPIA I

ASSEMBLÉIA LEGISLA6VA;

2. A MANUTENÇÃO DA ATUAL ESTRUTURA JURÍDICO-INSTITUCIONAL DO BANCO DO

ESTADO DE SAO PAULO S.D. - BANESPA E DE SUAS COLI•DAS, LIPAS OU SUBSIDIÁRIAS,

ENQUANTO NAO FOR CONCIBIDA A AVALACAO DE CUE TRATA OPROTOCOLO DE ACORDO' E

EFEITVADO O PAGAMENTO DO VALOR DA TRANSFERÉNCIA DAS ACEE DE QUE TRATA O

CAPUT

* 2* - 0 VALOR DEFINITIVO DA TRANSFERÊNCIA SERÁ APURADO NO PRAZO DE UM

ANO POR DUAS EMPRESAS ESPEDACARAS CONTRATADAS DE COM,,M ACORDO ENTRE O

ESMDO E A UNIAO OBSERVDA A •EGISLAÇÃOSOBRE LICITACOES

* 3* - A GESTÃO TERCEIRIZADA DO BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S.A -

BANESPA SERÁ ATRIBUIDA A UMA DAS EMPRESAS A SER CONTRATADA NA FORMA DO

PARÁGRAFO ANTERIOR, CONFORME OS CRITÉRIOS A SEREM QDOS NO RESPECTIVO EDITAL DE

LICITACAO

NIGO 4.* OBSERVADA LEGISLACAO FEDERAL PERTINENTE, DESDE
A E QUE PR*

-

SENTES AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 'PROTOCOLO DE ACORDO•, FICA O PODER

EXECUTIVO AUTORIZADOA ENCAMINHAR A UNIAO ATE O TÉRMINO DO PEOO DA GESTÃO

TERCEIRIDADE O PEDIDO FORMAL DE RETOMO DE QUE TRA A ALÍNEA *F* DO ITEM 4. * DO

ALUDIDO PROTOCOLO

ARTIGO 5.* FICA O PODER EXECUTIVO ASSUMINDO A PARTICIPAR, ISOLADA OU

-

CONJUNTAMENTE COM OUTRAS PESSOAS FÍSICAS OU JLRIDICAS. DE EVENTUAL OFERTA

PÚBLIA DE VENDA DAS AC6* DE QUE TRATA O NIGO 3.* DESTA LEI QUE VENHA A SER

•EITAPELA UNIÃO, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO FEDERAL PERINENTE

ARTIGO 6.0 - FIA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A ASSUMIR AS OBRIGAÇÓES

DOS CONTRAM DE FNANCIAMENM E REFINANCIAMENTO CELEBRADOS AO AMPARO DA LEI

FEDEL N.* 7976189 E DA DMA EXTERNA RENEGOCIADA CONTRAIDA ATE 30 DE

SETEMBRO DE 1991; DE RESPONSABILIDADE DA FERROVIA PAULISTA S.D. - FEPASA DA

PORTE PAGO

TECNOLOGÌA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO - CETESB DA

DERSA - DESENVOLVIMENTO RADOBADO S A. E DA COMPANHIA DO NEOPOLITANO

DE SAO PAULO - METRO GARANTIDAS PELO ESTADO

PARÁGRAFO ÚNICO PARA OS FINS DO DISPOSTA "CAPUT", FICA PODER

- NO O

EXECUTIVO AUTORIZADO A OFERECER A UNIÃO A GARANTIA REFEN•DA NO NIGO 2.* DESA LEI.

ARTIGO 7.* VETADO

-

ANE G.* 0 ARTIGO 5.' DA LEI N.* 9.343. DE 22 DE FEVEREIRO DE 1996. PASSA A-

VIGO„, COM A SEGUINTE RE•ÇÃO: DA

-ATO 5.* FCA PODER EXECUTIVO AUTORIZADO ASSUMIR, EXATOS TERMOSO A NOS

OBRIGAÇÃO CANTAL- RESPONABILIDADE PELO DE COMPLEMENTAÇÃO DAA PAPEAMENTO

APOSENTADOIA D* EMPREGADOS DO BANCO DO ESTADO DE SEO PAULA S.A BANESPA ADM-

TIDOS ATE 22 DE MAIO DE 1975, BEM COMO DA SUPLEMENTAÇ7O DE PENSÃO DOS DEPENDENTES

NO CUO DE OVENCIMENTO DE TAU EMPREGADOS MEDIASNTE AMORTIZAÇÃO PARCIAL EM VALOR

EQUIVALENTE DAS FIDU DO EXSUDO JNM LOQUELA INSTITUIO

* I ** PA* A EXECUÇÃO DOS SERVKOF ADMINISTATIVOS VISADO O CUMP,IMENTO DO

DISPOSTO NO PUDESTE ARTIGO O PODER EXECUTIVO PODERÁ CELEBR EDNIO COM O

BANCO DO E*ADO DE SAO HULIO S.A BANESPA
-

* 2.* EM DECORRNCIA DA AMORTICO PARDAL, VALOR EQUIVALENTE, DAS DIVIDASEM-

DO ESTADO JUNTO AO BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S.A BANESP O PODER EX(ECUTIVO-

DEVERA CONCEDER COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA OU SUPLEMENTARIO DE PENSO PR*

PORCMNALMEME AO TEMPO DE SERVIÇO PRE*•OA REFERIDA INSFTFCJO. AOS ATUAÌS

EMPREGADOS ADMITIDOS AU 22 DE MAIO DE 1975, VENHAM TER CONTRATOS DE TRABALHO

RESTNDWOS DE APENDAISQUESALVO HIPÓTESESA ADEUSDE DEMISSÃO JUSTAANTES SUAS NAS PAR

AUSAO

* 3.* * A MMPHMENTACU DE APOSENTADIA UU SUPKMMTACAN DA PEM3ODADE DATAQUE

TRATA O PARAGRAFO ANTERIOR REO CONFUNDIDAS AOS EMPREPOSSE ALI REFERIDOS A PAFF

OEM QUE OBTIVEREM DO IN5S -- INSTITUTO NACIONAL DE SAGRE SOCIAL BENEFIO PREVF

DENCIARIO CORRESPNDENTE '

ANTIG ** -VO

ART•O 10PARA ATEN,DER AS DESPESAS DECORRENTES DESTA LEI FICA O PODER EXECUTIVO

AUTIRIZADO A ABRI, CRÉDITOS SUPLEMENTARES ATE O LIMITE DE QUE TRATAM OS ARTIG• I .* E 6.*.

PARÁGRAFO ÚNICO - OS VALORES DOS CRÉDITOS ADICIONAIS A QUE SE REFERE E*E

NIGO SEL-ÃO COBERTOS NA FORMA PREVISSEM NO * 1* DO ARTIGO 43 DA LEI FEDERAL N*

4320. DE 17 DE MARÇO DE 1 964.

ALGO I IESA LEI ENTRARÁ VI•OR DA* DE PUBLICAÇÃO, REVOGADOS
EM NA WA

OS ARTIGOS 10. 2* E 7* DA LEI N* 9343. *E 22 DE FEVEREIRO AE 1996.

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

1,IÁRIO COVAS
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SECREARIO DA FAZENDA

ANE FARKO MONMARIA DHO

SECRETA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

SERIO - CHEFE DE *SA CIVIL

. ROBSON

D*W DO VA* NOG=U FILHN

RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA

SECREARIA DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATEGICA

PUBLIADO NA ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA AOS 27 DE DEZEMBO DE 1996.

ASSINATURAS DO

,

DIARIO OFICIAL ARA
1997

SECRETARIAS, AUTARQUIAS
EMPRESAS

E DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

FUNDAÇÕES

-
A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A IMESP ESTARÁ ADOTANDO, A PARTIR DE

1997, SEGUINTES PROCEDIMENTOS EFETIVAÇÃO DAS ASSINATURAS DEOS PARA A

DIÁRIOS OFICIAIS:

1) PAGAMENTO A VISTA

ÚNICA FATUAL VALOR TOTAL DAS ASSINATURASSERÁ COBRADO, EM UMA O

SOLICITADAS NO OFÍCIO DE RESERVA, ENCAMINHADO AO SETOR DE ASSINATURAS

PARA ESTA OPÇÃO, O EMPENHO DEVERÁ SER O DE MODALIDADE ORDINARIA.

A FATURA TERÁ COMO DATA DE EMISSÃO 31/3/97 E VENCIMENTO EM 30/4/97.

2) PAGAMENTO PARCELADO

SERÁ COBRADO, EM UMA ÚNICA FATURA, O VALOR TOTAL DAS ASSINATURAS

SOLICITADAS NO OFÍCIO DE RESERVA, ENCAMINHADO AO SETOR DE ASSINATURAS

PARA ESTA OPÇÃO, O EMPENHO DEVERÁ SER O DE MODALIDADE GLOBAL, COM

CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS

OS EMPENHOS DEVERÃO SER PROVIDENCIADOS COM URGÊNCIA, OBSERVANDO-SE

AS CONDIÇÕES ACIMA, EVITANDO-SE, COM ISSO, A INTERRUPÇÃO DA ENTREGA DOS

EXEMPLARES

A DIRETORIA
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